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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, 

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO: 019/2020 

PROCESSO ADM.: 202017647001023 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOTONIVELADORA 

 

 

XCMG BRASIL INDÚSTRIA LTDA. (“XCMG Brasil”), pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o número 14.707.364/0001-10, com sede na 

Rodovia Federal BR-381, sem número, KM 854/855, Distrito Industrial, no município de  

Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, CEP 37.556-830 (Contrato Social), por intermédio de 

seus procuradores “in fine” assinados e devidamente constituídos, com escritório profissional 

na Rua Coronel Otávio Meyer, número 160, Bairro Centro, no Município de Pouso Alegre, 

Estado de Minas Gerais, CEP 37.550-000, onde recebem intimações (Procuração), vem, 

perante Vossa Excelência, com fulcro § 1º, do artigo 41, da Lei número 8.666, de 21 de junho 

de 1993, cumulado com artigo 24, do Decreto número 10.024, de 20 de setembro de 2019, e 

alínea ‘a’, do inciso XXXIV e inciso LV, do artigo 5º, da Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988, apresentar 

 

 

IMPUGNAÇÃO 
 

 

contra patente nulidade do instrumento convocatório por restringir de forma 

ilegal a participação dos interessados, porquanto consagra condições discriminatórias fundada 

em critérios não pertinentes e/ou relevantes para o objeto da contratação e, via de consequência, 

restringe de forma ilegal a participação dos interessados, quiçá na tentativa de beneficiar alguns 

particulares com o possível direcionamento do presente certame, o que faz pelos fundamentos 

de fato e direito que passa a articular: 
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INTROITO 

 

 

-I- 

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
 

1. O instrumento convocatório, em sua cláusula 4.1, estabelece a faculdade de  

impugnar os termos do edital no prazo de até de 03 (três) dias úteis, antes da data designada 

para a abertura da sessão pública1. 

 

2. Da interpretação da expressão “até”, pode-se concluir que o terceiro dia útil 

anterior ao certame também deverá estar incluído na contagem do prazo, ou seja, a impugnação 

poderá ser apresentada inclusive no terceiro dia útil que antecede a disputa. 

 

3. Tal entendimento é corroborado pelo Acórdão TCU n. 1/2007 – Plenário e 

pelo Acórdão TCU n. 539/2007 – Plenário, que pode ser adotado como paradigma de método 

a ser utilizado na contagem do prazo do caso que ora se analisa: 

 

Ressalto, quanto à contagem de prazo para impugnações, que, (...), deve-se 

excluir, e não incluir, o dia marcado para o recebimento das propostas 

(23/03/2006). Esse ponto, entretanto, não altera o mérito da análise, uma vez 

que o prazo para apresentação das impugnações era o dia 21/03/2006 (dois dias 

antes da data fixada para o recebimento das propostas), de acordo com o 

subitem 11.2 do ato convocatório (fl. 47), sendo a impugnação tempestiva. 
 

4. Nessa linha de raciocínio, considerando que a licitação acontecerá no dia 

17/11/2020 (terça-feira), o primeiro dia útil anterior à licitação será o dia 16/11/2020 (segunda-

feira), o segundo é o dia 13/11/2020 (sexta-feira) e o terceiro dia é 12/11/2020 (quinta-feira), 

no decorrer do qual ainda podem ser recebidas as impugnações aos termos do edital. 

 

5. Por todo o exposto, satisfeito as formalidades preconizadas na legislação 

de regência para a interposição de impugnação ao edital, espera-se que esta manifestação 

seja recebido por esta ilustre Pregoeira, a quem compete apreciá-la e julgá-la, requerendo 

que seja dado provimento para modificar as especificações técnicas, sob pena de se levar 

a efeito certame sujeito a futura anulação, comprometendo a segurança jurídica do 

contrato administrativo ora perseguido. 

 
1 EDITAL: “(...) 4.1 Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório 

em até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão.” 
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MÉRITO 
 

 

-II- 

CONDIÇÃO DISCRIMINATÓRIA FUNDADA EM CRITÉRIO NÃO PERTINENTE 

E IRRELEVANTES PARA O OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
 

6. A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Governo do Estado 

de Goiás deflagrou procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo 

menor preço por item, registrado sob o número 019/2020, tendo por objeto a aquisição de 

Motoniveladora, de acordo com as disposições constantes do edital e seus anexos. 

 

7. O instrumento convocatório prescreve que a Motoniveladora descrita no item 

01, do “Anexo I – Termo de Referência”, deverá atender, dentre outros, as seguintes 

especificações técnicas, ipsis litteris (sem grifo): 

 

“Motoniveladora nova de fábrica, ano 2020 ou posterior, equipada com 

motor 6 cilindros a diesel, turbo alimentado, injeção direta, articulada, 

potência líquida mínima de 125 HP sistema elétrico de 24V, 

transmissão do tipo powershift (automática) de no mínimo 6 

velocidades à frente, 3 a ré, sistema hidráulico. Equipada com Ripper 

traseiro, freio de estacionamento independente, freios multidiscos em 

banho de óleo. Com pneus novos, lâmina central. Equipada com cabine 

fechada Rops/Fofs e ar condicionado, tração no tandem, peso 

operacional mínimo de 14.000 kg. Garantia de 12 (doze) meses sem 

limite de tempo de operação em todo território do Estado de Goiás.” 

 

8. Sem embargos de doutas opiniões em contrário, a especificação adrede 

grifada se revela desnecessária e/ou excessiva a efetivar a finalidade do bem, em detrimento do 

caráter competitivo, isto porque, a todo sentir, instrui-se a não selecionar proposta mais 

vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. 

 

9. É público e notório que os equipamentos convencionais existentes no 

mercado brasileiro – especificadamente com transmissão PowerShift semiautomática –, 

embora não atendam as especificações constante na cláusula adrede, desempenham exatas 

funções, configurando-se adequados a satisfação do interesse coletivo por via da execução 

do contrato administrativo ora perseguido. 
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10. Esclareça-se, desde logo, que os sistemas de transmissões evoluíram 

consideravelmente nas últimas décadas. Em tempo, com o advento das transmissões com 

múltiplas engrenagens, obteve-se melhor aproveitamento da potência e torque do motor, o que, 

em termos práticos, possibilitou melhor performance e consumo da Motoniveladora. 

 

11. Nesse cenário, as principais fabricantes nacionais passaram a adotar o sistema 

de transmissão semiautomático, também conhecido como “câmbio em carga”, mormente 

evidenciado pela desnecessidade de acionamento da embreagem para que a troca de marchas 

seja efetuada. 

 

12. As configurações de transmissão “PowerShift”, usualmente utilizadas em 

equipamentos rodoviários, são baseadas em pacotes de disco com duas embreagens que 

direcionam o movimento da potência e do torque diferentemente dentro do sistema de 

transmissão. Quer dizer, esse sistema é formado por duas embreagens unidas, sendo a primeira 

para marchas pares e a outra para ímpares. Vejamos o exemplo: 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

(Imagem ilustrativa – sistema de transmissão semiautomática de dupla embreagem PowerShift) 

 

13. Em apertada síntese, ao selecionar a primeira marcha, a outra meia-

transmissão pré-seleciona a marcha seguinte, nesse caso a segunda. Na hora de trocar a marcha 

efetivamente, a embreagem par entra em ação para trocar as meia-transmissões. A embreagem 

ímpar é desacoplada ao mesmo tempo em que a embreagem par é acoplada e coloca a segunda 

marcha (que estava pré-selecionada) em ação. Enquanto isso, a meia-transmissão ímpar já pré-

seleciona a terceira marcha. Na hora de subir de marcha novamente, a embreagem par desacopla 

do volante e pré-seleciona a quarta marcha, ao mesmo tempo em que a embreagem ímpar volta 

a acoplar ao volante para colocar a terceira marcha em ação e assim por diante. 
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14. Além de ser ultrarrápida, a troca sequencial de marchas ajuda a evitar a perda 

de torque e elimina lapsos na aceleração, de modo que a Motoniveladora consegue tempos de 

aceleração e de volta mais rápidos com esse tipo de câmbio. Pudera, quando uma marcha está 

sendo usada, a próxima já está engrenada, só esperando sua embreagem entrar em ação ao 

mesmo tempo em que a outra embreagem sai de cena. Essa sobreposição permite trocas em 

apenas 30 milissegundos, resultando em uma entrega de potência contínua e mais suave. 

 

15. A durabilidade é outra vantagem desse tipo de transmissão. Como ela utiliza 

o conversor de torque hidráulico, tem-se um acoplamento fluido que possibilita uma 

transferência mais suave e estável de torque do motor para a transmissão, aumentando a vida 

útil do sistema, além de multiplicar o torque do motor, possibilitando um ganho quando assim 

for necessário e diminui a possibilidade de superaquecimento da transmissão. 

 

16. Enfim, a transmissão PowerShift semiautomática possui o mais alto padrão 

de qualidade exigido pelo mercado de máquinas de construção, especialmente para 

Motoniveladora, de modo a dispensar o uso de transmissão automática, pois esta transmissão 

além de elevado custo, não atende o edital que exige que o equipamento possua conversor de 

torque, porque não existe em um sistema de transmissão automática. 

 

17. Por todo o exposto, o ato convocatório em debate necessita de reforma neste 

quesito, eis que contempla Motoniveladora com modo de transmissão desnecessárias para 

assegurar a boa execução do futuro contrato administrativo, e, via de consequência, tem o 

condão de impossibilitar a participação de interessados. 

 

18. Ora, em que pese o objeto licitado exigir a adoção de tratamento 

discriminatório, isso não implica em autonomia à Administração para consagrar restrição 

excessiva, vez que esta deve atentar-se as especificações mínimas necessárias a fim de assegurar 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

19. Para tanto, imprescindível é a compatibilidade entre a restrição do objeto com 

o fim a qual ele se destina, e, portanto, deve a Administração justificar, de modo fundamentado, 

não apenas a necessidade de discriminar, mas também o limite mínimo da discriminação. O 

que, frisa-se, não foram observados no presente certame. 
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20. À vista do exposto, interessada em participar do certame a XCMG Brasil tem 

seu intento frustrado perante as imperfeições do instrumento convocatório, que, via de 

consequência, impõem a suspensão da licitação, visando sua alteração, sob pena de se levar a 

efeito certame sujeito a futura anulação, comprometendo a segurança jurídica do contrato 

administrativo perseguido. 

 

21. Convém pôr em relevo que o Grupo de Atuação Especial de Combate às 

Organizações Criminosas (“GAECO”) deflagrou recentemente a operação denominada 

“operação patrola” com vistas a desarticular um esquema de propina destinado a compra de 

máquinas pesadas, da qual, em síntese, ocorria com a inserção de exigências desnecessárias e 

incompatíveis com o interesse público, notadamente em relação à descrição do objeto. 

 

22. Considerando, portanto, a necessidade de evitar irregularidades em editais de 

licitação que tenha por objeto a aquisição de maquinário, geralmente decorrentes de regras que 

restrinjam a participação de empresas, o Ministério Público editou e aprovou uma Nota Técnica 

com vistas a orientar a atuação dos Ilustres Promotores de Justiça na fiscalização dos referidos 

editais (Doc. 01 – Normativa MP). 

 

23. Com efeito, os ilustres membros do Parquet sedimentaram entendimento de 

que nas licitações para compra de máquinas pesadas deve estar descrito no objeto somente as 

características básicas do equipamento, abstendo-se de incluir especificações numéricas exatas. 

Não obstante, em sendo necessário qualquer especificação alheia, deverá ser justificado o 

motivo de acordo com a realidade local, senão vejamos: 
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24. Ante o exposto, deve ser dado procedência a presente impugnação para 

ser retificar a descrição supra com vistas a exigir apenas as características básicas do 

equipamento, conforme orientação do Ministério Público, sob pena de se caracterizar 

direcionamento de instrumento licitatório por restrição excessiva. 

 

25. Alternativamente, na remota hipótese de Vossa Excelência indeferir o 

pleito adrede, o que seria um desatino, requer seja dado procedência a impugnação para 

retificar a descrição supra com vistas a exigir Motoniveladora com transmissão do tipo 

powershift (automática ou semiautomática) de no mínimo 6 velocidades à frente e 3 a ré, 

com vistas a ampliar o universo de competidores. 

 
 

-III- 

FUNDAMENTOS DE DIREITO QUE IMPÕEM A PROCEDÊNCIA 

DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO 
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-(A)- 

PREMISSAS E PRINCÍPIOS BÁSICOS APLICÁVEIS ÀS LICITAÇÕES 

 

26. Convém, inicialmente, lembrar que é pressuposto inquestionável do Estado 

Democrático de Direito é a sua subordinação ao ordenamento jurídico vigente e, como notório, 

no âmbito da Administração Pública tal pressuposto se traduz na observância dos seguintes 

princípios (sem grifo): 

 

Art. 37. A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência (...). 

 

27. No âmbito específico das licitações e contratos administrativos, a Lei nº. 

8.666/93 consagrou expressamente em seu artigo 3º os seguintes princípios (sem grifo): 

 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

28. Do exposto acima, depreende-se que a atividade administrativa deve ser 

exercida em absoluta conformidade com a lei e com os princípios inerentes. Das premissas 

licitatórias extrai-se a seguinte fórmula, que deve sempre ser almejada pela Administração 

Pública: busca da proposta mais vantajosa para a Administração por meio de 

procedimento formal em que fiquem asseguradas a isonomia e a competitividade. 

 

29. Portanto, a licitação é um procedimento informado, também, e principalmente, 

pela ideia de competição. Esse é o norte da atividade administrativa licitatória, que deve sempre 

estimular o incremento da disputa. Assim, se ao administrador socorrerem duas condutas, 

deverá sempre optar por aquela que favoreça a ampliação do universo de competidores, sob 

pena de ferir o interesse público, os princípios supramencionados e a legislação. 
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30. Com a presente impugnação ao edital demonstrar-se-á que as condições do 

instrumento convocatório estão limitando a competitividade, reduzindo drasticamente a 

possibilidade de obter a melhor proposta, haja vista redução injustificada do universo de 

competidores, quiçá na tentativa de beneficiar alguns particulares. 

 

31. As exigências que adiante serão detidamente explicitadas não são apenas 

ilegais, mas, também, restritivas à competição, o que é rechaçado pela jurisprudência: 

 

“As regras do edital de licitação devem ser interpretadas de modo que, 

sem causar qualquer prejuízo à administração e aos interessados no 

certame, possibilitem a participação do maior número possível de 

concorrentes a fim de que seja possibilitado se encontrar entre as 

propostas a mais vantajosa.”. 

 

32. O Tribunal de Contas da União também pondera sobre o tema: 

 

a) A matéria envolve o cotejo de dois preceitos inerentes às licitações públicas, ambos 

com sede constitucional: a comprovação da habilitação para contratar com a 

Administração e o princípio da competitividade.  

 

b) A Administração tem o dever de se proteger de interessados não capacitados a 

prestar o serviço ou realizar a obra objeto da licitação. Por isso, a Lei de Licitações 

e Contratos prevê a fase de habilitação, na qual os interessados devem comprovar 

os requisitos exigidos no edital. Nela, a Administração deve impedir a participação 

daqueles sem condições de cumprir o objeto. 

 

c) Por outro lado, a igualdade de condições nas licitações é princípio de estatura 

constitucional (cf. art. 37, XXI, da CR/88). Deste princípio geral decorre o da 

competitividade, previsto no mesmo dispositivo constitucional (somente serão 

permitidas “as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações”) e no § 1º, inc. I, art. 3º da Lei n.º 

8.666/93. Por isso, a competição não poderá ser restringida, sob pena de 

nulidade de todo o procedimento licitatório. 
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33. Portanto, as exigências previstas na fase de habilitação não podem ser 

tais a ponto de impedir a participação daqueles que teoricamente estariam aptos a 

fornecer o Equipamento, a pretexto de assegurar uma prestação vantajosa, adotando 

exigência técnica, sem qualquer fundamento técnico que o justifique. 

 

34. No dizer de Marçal Justen Filho, o disposto [no art. 3º, § 1º, inc. I, da Lei nº 

8.666/93] não significa, porém, vedação a cláusulas restritivas da participação. Não impede a 

previsão de exigências rigorosas nem impossibilita exigências que apenas possam ser 

cumpridas por específicas pessoas. 

 

35. Veda-se cláusula desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja 

orientada não a selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. 

Se a restrição for necessária para atender ao interesse público, nenhuma irregularidade existirá 

em sua previsão. Terão de ser analisados conjugadamente a cláusula restritiva e o objeto da 

licitação. A invalidade reside na incompatibilidade dessa restrição com o objeto da licitação. 

 

36. As restrições adiante apontadas, caso ignoradas pela d. Pregoeira, implicarão 

na lesividade ao interesse público, vez que o escopo da licitação é ofertar com vantagem e 

economicidade, o que apenas um universo amplo de competição traz para a Administração. 

 

37. O Superior Tribunal de Justiça consagrou no tocante à ampla competitividade 

inerente às licitações públicas: 

 

É certo que não pode a Administração, em nenhuma hipótese, fazer 

exigências que frustrem o caráter competitivo do certame, mas sim 

garantir ampla participação na disputa licitatória, possibilitando o 

maior número possível de concorrentes, desde que tenham 

qualificação técnica e econômica para garantir o cumprimento das 

obrigações. (Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos, 8ª ed., Ed. Dialética, São Paulo, 2000, 

p. 335). Recurso especial não conhecido.2 

 

38. O próprio legislador estabeleceu que o caráter competitivo constitui um 

princípio essencial da Licitação, sem o qual a seleção da proposta mais vantajosa estará 

derradeiramente prejudicada. A competitividade, desse modo, é essencial à lógica interna do 

 
2 Recurso Especial n. 361736 / SP; DJ de 31/3/03, p. 00196; Min. Franciulli Netto.  
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procedimento licitatório, sendo que onde não há competição, não há licitação, conforme 

orientação doutrinária: 

 

Cabe ali um dos princípios fundamentais da licitação, que é o da 

oposição ou da competitividade, tão essencial na matéria que, se 

num procedimento licitatório, por obra de conluios, faltam a 

competição (ou oposição) entre os concorrentes, falecerá a própria 

licitação, inexistirá o instituto mesmo. 

 

39. Acrescentando-se, cite-se como inarredável a observância ao princípio da 

impessoalidade, com relação ao qual Celso Antônio Bandeira de Mello esclarece o sentido: 

 

Nele se traduz a ideia de que a Administração tem que tratar a 

todos os administrados sem discriminações, benéficas ou 

detrimentos. Nem favoritismo nem perseguições são toleráveis. 

Simpatias ou animosidades pessoais, políticas ou ideológicas não 

podem interferir na atuação administrativa e muito menos 

interesses sectários, de facções ou grupos de qualquer espécie. 

 

40. Toda agressão ao princípio da impessoalidade, ainda que indiretamente, 

implicará desrespeito às regras de isonomia, já que ao deferir privilégios, mesmo que indiretos, 

a Administração deixará de tratar a todos segundo os mesmos padrões, nos termos impostos 

pela Constituição da República Federativa de 1988. 

 

41. De fato, a igualdade de oportunidades nas licitações foi consagrada na própria 

Constituição e configura conquista democrática essencial ao exercício pleno das garantias 

constitucionais, como bem destaca José dos Santos Carvalho Filho: 

 

A se permitir a livre escolha de determinados fornecedores pelo 

administrador, estariam alijados todos os demais, o que seria de se 

lamentar, tendo em vista que, em numerosas ocasiões, poderiam 

eles apresentar à Administração melhores condições de 

contratação. 

 

42. Diante do exposto, conforme evidenciado, a exigência técnica ora 

impugnada possui o condão de afastar a participação de grande parte dos interessados, 

sem nenhuma eficiência compensatória relevante aos interesses licitados, conforme será 

adiante pontualmente demonstrado. 



ADVOCACIA 

LUIZ HENRIQUE DOS REIS 
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-(B)- 

RESTRIÇÃO ILEGAL À COMPETITIVIDADE POR EXCESSO DE RESTRIÇÕES 

 

43. Assentes as premissas básicas que devem nortear a estipulação das regras 

licitatórias, fica evidente a ilegalidade do edital no que se refere a um dos aspectos mais 

essenciais da estipulação de regras licitatórias, qual seja, a especificação do objeto licitado. 

 

44. Como se verá abaixo, as exigências técnicas sucedidas no ato convocatório 

não encontram respaldo legal no § 1º, inc. I, art. 3º da Lei n. 8.666/93, pois tem o condão de 

impossibilitar a participação de interessados ou gerar efeitos aptos a acarretar a derrota de um 

licitante, ipsis litteris (sem grifo): 

 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável 

e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, 

da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 

do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 

3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991; 
 

45. O § 1º com arrimo no inciso I do dispositivo é claro ao estipular que “é 

vedado aos agentes públicos” estabelecer preferência ou distinção em razão da sede ou 

domicílio dos licitantes, e, sobretudo, condições discriminatórias fundada em critérios não 

pertinentes e/ou não relevantes para o objeto da contratação. Trata-se, portanto, da baliza do 

administrador para estipular exclusivamente o mínimo necessário para assegurar a boa 

execução do futuro contrato, sem restringir a competitividade do procedimento licitatório. 

 

46. Este é um ponto importante: as exigências quanto à especificação técnica 

devem ser obrigatoriamente motivadas e também divulgadas. Na fase interna do certame, os 

dados requeridos, quanto à especificação técnica do objeto licitado, devem estar devidamente 

motivados, observando-se, como referência, os pressupostos do art. 15, I, da Lei n. 8.666/93. 



ADVOCACIA 

LUIZ HENRIQUE DOS REIS 
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47. Aliás, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 3  veda 

expressamente o tratamento distinto entre brasileiros, por meio das quais se pretende impedir 

ou onerar empresas estabelecidas em Municípios ou Estados distintos daqueles que promovem 

a licitação. 

 

48. Como se vê, além de ser desnecessária, a referida exigência técnica mostra-

se excessiva em relação ao objeto licitado, porquanto assegura discriminação desproporcional 

a obtenção da contratação mais vantajosa, pois furta o caráter competitivo do certame. 

 

49. Quanto à divulgação desses motivos, cabe mencionar específica orientação 

do TCU, segundo o qual, certas exigências quanto à capacidade técnica são ilegais, reiterando 

seu entendimento no sentido de que se consigne: 

 

No respectivo processo, expressa e publicamente, os motivos dessa 

exigência, e demonstre tecnicamente que os parâmetros fixados são 

suficientes e pertinentes ao objeto licitado, assegurando-se de que a 

exigência não implique restrição ao caráter competitivo do certame.4 

 

50. Assim, considerando-se que a Constituição Federal, bem como a Lei n. 

8.666/93 autorizam apenas as exigências mínimas necessárias à satisfatória execução do objeto 

licitado, as solicitações editalícia aqui impugnadas merece ser revista pela Administração, 

pois compromete o caráter competitivo do certame. 

 

 

CONCLUSÃO 
 

 

Por todo o exposto, requer a XCMG Brasil: 

 

a) seja recebida e processada a presente impugnação, porquanto tempestiva e 

adequada. 

 

 
3 Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (...) 

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 

 
4 TCU, TC 007.358/02, Acórdão 32/03. 



ADVOCACIA 

LUIZ HENRIQUE DOS REIS 
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b) seja a resposta referente a presente impugnação enviada aos e-mails 

ajfernandesjr@gmail.com e ana.batista@xcmgbrasil.com.br, bem como toda e 

qualquer intimação a ser feita à XCMG Brasil, sob pena de nulidade. 

 

c) seja dado procedência a presente impugnação para retificar a descrição supra 

com vistas a exigir Motoniveladora com transmissão do tipo powershift (automática 

ou semiautomática) de no mínimo 6 velocidades à frente e 3 a ré, com vistas a 

ampliar o universo de competidores, dado a adequação deste para o fim a que se 

destina, republicando-se seu texto e reabrindo novo prazo, sob pena de se 

caracterizar direcionamento de instrumento licitatório. 

 

d) Alternativamente, na remota hipótese de se indeferir os pedidos adrede, 

requer seja suspenso a licitação para adequação do edital, suprindo as ilegalidades 

ora questionadas com vistas a exigir apenas as características básicas do 

equipamento, conforme orientação do Ministério Público, sob pena de se 

caracterizar direcionamento de instrumento licitatório por restrição excessiva. 

 

e) seja encaminhada cópia da presente impugnação ao Ministério Público 

Estadual e ao Tribunal de Contas do Estado para que tome conhecimento das 

irregularidades ora questionadas. 

 

f) seja acatada a presente impugnação, julgando procedentes todos os seus 

pedidos, sob pena de caracterizar direcionamento do certame. 

 

 

Nestes Termos. 

Pede espera deferimento. 
 

 

Pouso Alegre/MG, 12 de novembro de 2020. 
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ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
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Assinam digitalmente o presente ato (i) XCMG BRASIL INDÚSTRIA LTDA por seu administrador WANG 
YANSONG inscrito no CPF sob o nº. 022.114.556-70 (ii) XCMG INTERNATIONAL TRADING 
CORPORATION (HK) LIMITED por seu procurador LUIZ HENRIQUE DOS REIS inscrito no CPF nº. 
069.219.846-64 e (iii) XCMG (HK) INTERNATIONAL CORPORATION DEVELOPMENT COMPANY 
LIMITED, por seu procurador LUIZ HENRIQUE DOS REIS inscrito no CPF nº. 069.219.846-64. 
 

XCMG BRASIL INDÚSTRIA LTDA 
CNPJ: 14.707.364/0001-10 

NIRE 3120937797-1  

 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº. 22 

 
 

1. XCMG INTERNATIONAL TRADING CORPORATION (HK) LIMITED, sociedade 
chinesa constituída de acordo com as leis de Hong Kong, com sede na SS2026, Shop 162A, 
1/F, Smilling Plaza, 162-188 Un Shan Street, Sham Shui Po, Hong Kong, regularmente 
inscrita no Cadastro de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda do Brasil (CNPJ/MF) sob o 
nº. 13.894.196.0001/57, representada nesse ato por seu bastante procurador no Brasil, LUIZ 
HENRIQUE DOS REIS, brasileiro, solteiro, advogado, nascido em 23/10/1985, inscrito no 
CPF/MF sob o nº. 069.219.846-64 e no RG 13.532.445, com residência na Rua Dona 
Rosinha de Almeida Coutinho nº 50, apto 302, bairro Santa Rita II, na cidade de Pouso 
Alegre-MG, CEP: 37559-521; 

 
2. XCMG (HK) INTERNATIONAL CORPORATION DEVELOPMENT COMPANY 

LIMITED, sociedade chinesa constituída de acordo com as leis de Hong Kong, com sede na 
SS2045, Shop 162A, 1/F, Smilling Plaza, 162-188 Un Shan Street, Sham Shui Po, Hong 
Kong, regularmente inscrita no Cadastro de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda do 
Brasil (CNPJ/MF) sob o nº. 13.894.195/0001-02, representada nesse ato por seu bastante 
procurador no Brasil LUIZ HENRIQUE DOS REIS, brasileiro, solteiro, advogado, nascido 
em 23/10/1985, inscrito no CPF/MF sob o nº. 069.219.846-64 e no RG 13.532.445, com 
residência na Rua Dona Rosinha de Almeida Coutinho nº 50, apto 302, bairro Santa Rita II, 
na cidade de Pouso Alegre-MG, CEP: 37559-521; 

 

Únicas quotistas da sociedade empresária limitada XCMG BRASIL INDÚSTRIA LTDA, 
registrada perante a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais – JUCEMG sob o NIRE 
3120937797-1, em 01.12.2011 inscrita no CNPJ/MF sob o n. 14.707.364/0001-10, com matriz na 
Rodovia Fernão Dias BR 381, KM 854/855, S/N no Distrito Industrial do Município de Pouso 
Alegre – MG, CEP: 37556-830 e filiais localizadas no Estado do Maranhão CNPJ 14.707.364/0002-
00 e NIRE 21900301543 na Rua Nova Betel, rua 11, número 109, bairro jardim São Cristóvão, São 
Luís CEP 65055-370, filial no Estado de Goiás CNPJ 14.707.364/0003-82 e NIRE 90096461-1, 
localizada na Avenida Perimetral Norte – Qd. E – Lts. 07/08 – Faz. Serra – Santa Genoveva – 
Goiânia – GO, CEP 65055-370, e filial no estado do Mato Grosso CNPJ 14.707.364/0004-63 e NIRE 
31209377971 localizada na Avenida Júlio Domingos de Campos - Loteamento Estrela Dalva - 
Número 4439, sala 02 - Marajoara, Várzea Grande – MT, CEP: 78138-198,  resolvem, por mútuo e 
comum acordo, proceder à vigesima segunda alteração ao Contrato Social da Sociedade, nos 
termos do abaixo exposto, sendo dispensada a realização de reunião de quotistas, por força do 
disposto no § 3º do Art. 1.072 da Lei 10.406, de 10.01.02. 
 
 
 
Cláusula Primeira 
Alteração do objeto social da Matriz 
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Assinam digitalmente o presente ato (i) XCMG BRASIL INDÚSTRIA LTDA por seu administrador WANG 
YANSONG inscrito no CPF sob o nº. 022.114.556-70 (ii) XCMG INTERNATIONAL TRADING 
CORPORATION (HK) LIMITED por seu procurador LUIZ HENRIQUE DOS REIS inscrito no CPF nº. 
069.219.846-64 e (iii) XCMG (HK) INTERNATIONAL CORPORATION DEVELOPMENT COMPANY 
LIMITED, por seu procurador LUIZ HENRIQUE DOS REIS inscrito no CPF nº. 069.219.846-64. 
 

O objeto social da Matriz que antes era: : 1) importação, exportação, montagem e fabricação de 

máquinas e equipamentos para terraplenagem, pavimentação e construção, peças e 
acessórios, exceto tratores, 2) comércio atacadista de máquinas, equipamentos para 

terraplenagem, mineração e construção, partes e peças, 3) comércio atacadista de 

máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário, partes e peças, 4) manutenção 

e reparação de tratores, exceto agrícolas, 5) manutenção e reparação de máquinas, 

equipamentos e aparelhos para transporte e elevação de cargas, 6) manutenção e 

reparação de tratores agrícolas, 7) aluguel de imóveis próprios, 8) aluguel de máquinas e 

equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, 9) aluguel de outras 

máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 

operador, 10) comércio por atacado de caminhões novos e usados, 11) aluguel de máquinas 

e equipamentos agrícolas sem operador 12) administração de obras de terceiros, 13) 

depósitos de Mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda moveis, 14) 

transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças intermunicipal, 

interestadual e internacional,15)  Fabricação de veículos militares de combate, 16) 

importação, exportação e comércio de implementos opacos e transparentes blindados, 

blindados sobre rodas de emprego militar e civil e suas partes, materiais de segurança a 

prova de balas, vidros especiais de segurança a prova de balas, aços e materiais opacos a 

prova de balas e manutenção de blindados e suas partes; com essa alteração passa a ser: 1) 
importação, exportação, montagem e fabricação de máquinas e equipamentos para 
terraplenagem, pavimentação e construção, peças e acessórios, exceto tratores, 2) comércio 
atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção, partes e 
peças, 3) comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário, 
partes e peças, 4) manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas, 5) manutenção e 
reparação de máquinas, equipamentos e aparelhos para transporte e elevação de cargas, 6) 
manutenção e reparação de tratores agrícolas, 7) aluguel de imóveis próprios, 8) aluguel de 
máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, 9) aluguel de 
outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, 
sem operador, 10) comércio por atacado de caminhões novos e usados, 11) aluguel de 
máquinas e equipamentos agrícolas sem operador 12) administração de obras de terceiros, 
13) depósitos de Mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda moveis, 14) 
transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças intermunicipal, 
interestadual e internacional,15)  Fabricação de veículos militares de combate, 16) 
importação, exportação e comércio de implementos opacos e transparentes blindados, 
blindados sobre rodas de emprego militar e civil e suas partes, materiais de segurança a 
prova de balas, vidros especiais de segurança a prova de balas, aços e materiais opacos a 
prova de balas e manutenção de blindados e suas partes,17) fabricação de locomotivas, 
vagões e outros materiais rodantes, 18) Comercio atacadista de vagões ferroviários, 19) 
Fabricação de motores e turbinas, peças e acessórios, exceto para aviões e veículos 
rodoviários,20) importação, exportação e comércio de máquinas, aparelhos e equipamentos 
para uso médico hospitalar, suas partes e peças, instrumentos e materiais para uso médico, 
cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; 
 
 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
XCMG BRASIL INDÚSTRIA LTDA. 

 
 
Clausula primeira: DO NOME E ENDEREÇO 
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Assinam digitalmente o presente ato (i) XCMG BRASIL INDÚSTRIA LTDA por seu administrador WANG 
YANSONG inscrito no CPF sob o nº. 022.114.556-70 (ii) XCMG INTERNATIONAL TRADING 
CORPORATION (HK) LIMITED por seu procurador LUIZ HENRIQUE DOS REIS inscrito no CPF nº. 
069.219.846-64 e (iii) XCMG (HK) INTERNATIONAL CORPORATION DEVELOPMENT COMPANY 
LIMITED, por seu procurador LUIZ HENRIQUE DOS REIS inscrito no CPF nº. 069.219.846-64. 
 

A sociedade gira sob a denominação social de XCMG BRASIL INDÚSTRIA LTDA e tem 
sua sede e domicilio na Rodovia Fernão Dias BR 381, KM 854/855 S/N no Distrito Industrial do 
Município de Pouso Alegre – MG, CEP: 37556-830 e filiais localizadas no Estado do Maranhão na 
Rua Nova Betel, rua 11, número 109, bairro jardim São Cristóvão, São Luís CEP 65055-370, no 
Estado de Goiás localizada na Avenida Perimetral Norte – Qd. E – Lts. 07/08 – Faz. Serra – Santa 
Genoveva – Goiânia – GO, CEP 65055-370, e no estado do Mato Grosso localizada na Avenida 
Júlio Domingos de Campos - Loteamento Estrela Dalva - Número 4439, sala 02 - Marajoara, Várzea 
Grande – MT, CEP: 78138-198. 

 
                                 
                                                                                                                                                                                                                                                       
Clausula Segunda: DO OBJETIVO SOCIAL  
  
A matriz da sociedade tem como objeto social: 1) importação, exportação, montagem e 
fabricação de máquinas e equipamentos para terraplenagem, pavimentação e construção, 
peças e acessórios, exceto tratores, 2) comércio atacadista de máquinas, equipamentos para 
terraplenagem, mineração e construção, partes e peças, 3) comércio atacadista de máquinas, 
aparelhos e equipamentos para uso agropecuário, partes e peças, 4) manutenção e reparação 
de tratores, exceto agrícolas, 5) manutenção e reparação de máquinas, equipamentos e 
aparelhos para transporte e elevação de cargas, 6) manutenção e reparação de tratores 
agrícolas, 7) aluguel de imóveis próprios, 8) aluguel de máquinas e equipamentos para 
construção sem operador, exceto andaimes, 9) aluguel de outras máquinas e equipamentos 
comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador, 10) comércio por 
atacado de caminhões novos e usados, 11) aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas 
sem operador 12) administração de obras de terceiros, 13) depósitos de Mercadorias para 
terceiros, exceto armazéns gerais e guarda moveis, 14) transporte rodoviário de carga, 
exceto produtos perigosos e mudanças intermunicipal, interestadual e internacional,15) 

 Fabricação de veículos militares de combate, 16) importação, exportação e comércio de 
implementos opacos e transparentes blindados, blindados sobre rodas de emprego militar e 
civil e suas partes, materiais de segurança a prova de balas, vidros especiais de segurança a 
prova de balas, aços e materiais opacos a prova de balas e manutenção de blindados e suas 
partes,17) fabricação de locomotivas, vagões e outros materiais rodantes, 18) Comercio 
atacadista de vagões ferroviários, 19) Fabricação de motores e turbinas, peças e acessórios, 
exceto para aviões e veículos rodoviários,20) importação, exportação e comércio de 
máquinas, aparelhos e equipamentos para uso médico hospitalar, suas partes e peças, 
instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios, 
 

A filial localizada no Estado do Maranhão tem como objetivo social: 1) comércio atacadista 
de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e peças; 2) comércio 
atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças; 3) 
manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas; 4) manutenção e reparação de máquinas, 
equipamentos e aparelhos para transporte e elevação de cargas; 5) manutenção e reparação de 
tratores agrícolas; 6) aluguel de imóveis próprios; 7) aluguel de máquinas e equipamentos para 
construção sem operador, exceto andaimes; 8) aluguel de outras máquinas e equipamentos 
comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador; 9) comércio por atacado de 
caminhões novos e usados; 10) aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador 11) 
administração de obras de terceiros; 12) depósitos de Mercadorias para terceiros, exceto armazéns 
gerais e guarda moveis; 13) transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças 
intermunicipal, interestadual e internacional. 
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A filial localizada no Estado de Goiás tem como objeto: comércio atacadista de máquinas, 
equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e peças; comércio 
atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças 

 
A filial localizada no Estado de Mato Grosso tem como objeto: comércio atacadista de 

máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e peças; 
comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e 
peças. 
 
 
Cláusula Terceira: DO INICIO DE ATIVIDADES E DURAÇÃO. 
 

A sociedade iniciou suas atividades em 28/11/2011 e seu prazo de duração é indeterminado, 
podendo, contudo, extinguir-se por vontade unânime dos sócios. 
 
Cláusula Quarta: DO CAPITAL SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DAS QUOTAS. 
 

O capital social é R$ 765.421.081,76 (setecentos e sessenta e cinco milhões quatrocentos 
e vinte e um mil oitenta e um reais e setenta e seis centavos) divididas em 76.542.108.176 
(setenta e seis bilhões quinhentos e quarenta e dois milhões cento e oito mil cento e setenta e 
seis) quotas no valor de R$ 0,01 (um centavo) cada, já totalmente integralizados em moeda 
corrente nacional, e distribuídos entre os sócios da seguinte forma: 

 
 

 

XCMG INTERNACIONAL TRADING 

CORPORATION (HK) LIMITED
76.459.608.176 764.596.081,76 99,892%

XCMG (HK) INTERNATIONAL 

CORPORATION DEVELOPMENT 

COMPANY LIMITED

82.500.000  R$               825.000,00 0,108%

Total 76.542.108.176  R$       765.421.081,76 100,000%

 
 
Cláusula Quinta: DA ADMINISTRAÇÃO. 
 

A administração da sociedade será exercida pelo administrador WANG YANSONG, adrede 
qualificado, que isoladamente, assinará todos os documentos por ela emitidos, podendo, por fim, 
praticar todos os atos necessários ou convenientes à administração da sociedade. Entre os poderes 
conferidos aos administradores, encontram-se os seguintes: 
 

a) Representação ativa e passiva da sociedade, em juízo ou fora dele, podendo, para 
tanto, contratar profissionais do direto para defesa dos interesses da desta, 
podendo para tanto receber citação. 

b) A representação ativa ou passiva perante qualquer repartição federal, estadual ou 
municipal e autarquias; 

c) A gerência, orientação e direção dos negócios / objetos sociais.  
d) Gestão de pessoal, englobando poderes para contratação e demissão de funcionários. 
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e) Representação perante Instituições Financeiras podendo abrir ou fechar contas de 
titularidade da sociedade, contratar empréstimos ou investimentos, bem como gerir 
aquelas já existentes, assinando cheque e fazendo retiradas em nome desta, constituindo 
cartão de autógrafo para conferência de assinaturas, obtendo senhas e autorizando 
movimentação eletrônica, utilizando serviços bancários próprios às operações de 
comércio exterior ou quaisquer outros que lhe forem disponibilizados. 

f) Representar a sociedade em transações comerciais, podendo para tanto celebrar 
contratos ou acordos judiciais ou extrajudiciais em nome desta. 

g) Gerir as atividades da sociedade. 
h) Firmar patrocínio a eventos para promoção da sociedade.  
i) Poderes para entrar em todas as dependências da sociedade de forma irrestrita, bem 

como restringir a entrada de pessoas ESTRANHAS AO CONTRATO SOCIAL nas 
dependências da Administração desta. 

j) Praticar qualquer ato, ainda que não expresso nesta cláusula, para gerir e bem 
desenvolver as atividades da sociedade. 

Parágrafo Primeiro - A renúncia ou destituição de qualquer Administrador deverá ser comunicada 
por escrito à Sociedade, tornando-se eficaz perante terceiros após a averbação no Registro de 
Empresas nos 10 (dez) dias subsequente e a publicação do ato de renuncia ou destituição nos termos 
da lei; 

Parágrafo Segundo - O administrador fica dispensado de prestar caução e poderá receber 
remuneração, a título de pró-labore pelos seus serviços, a ser determinada por deliberação dos 
quotistas representando 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, de acordo com as 
condições econômicas e financeiras da sociedade e com a experiência, dedicação e qualificação 
profissional do administrador.      

Parágrafo Terceiro - De acordo com o disposto neste capitulo, o administrador têm todos os 
poderes necessários para administrar e representar a empresa isoladamente, praticando todos os atos 
necessários à consecução de seu objeto social, observando o disposto nos Parágrafos quinto e sexto 
desta cláusula. 

Parágrafo Quarto - Em casos especiais, a Sociedade poderá ser representada por procurador (es) 
com poderes específicos, sendo que, o mandato deverá conter obrigatoriamente os atos e operações 
que o (s) mandatário (s) poderá (ao) praticar e o prazo de validade do mandato, com exceção dos 
mandatos outorgados a advogado (s) para representação em juízo ou em processos administrativos, 
que poderão ser outorgados por prazo indeterminado. 

Parágrafo Quinto - Sem prejuízo do disposto no Caput e os parágrafos desta cláusula, a pratica dos 
atos de representação da Sociedade abaixo estipulados, tanto pelo Administrador, quanto por 
procuradores devidamente apontados, deve ser prévia e expressamente autorizada por escrito por 
quotistas que representem a maioria do capital social da Sociedade: 
 
a) A assinatura de contratos, escrituras públicas, instrumentos de crédito, garantias, ou qualquer 

tipo de documento que estabeleça a terceiros o direito à aquisição de novas quotas emitidas pela 
Sociedade.  

 
b) O exercício do direito de voto em nome da Sociedade no que concerne às decisões de 

sociedades nas quais a Sociedade detenha participação societária; 
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c) A compra, venda, transferência ou concessão de licença acerca de patentes, direitos autorais, 
segredos de comércio, tecnologia, “know-how”, marcas registradas, nomes comerciais, 
logotipos ou qualquer tipo de propriedade intelectual que seja de propriedade da Sociedade; 
 

d) A celebração de contratos que determinem a participação da Sociedade em joint ventures, 
sociedades, grupos, consórcios ou qualquer outro tipo de parceria com terceiros. 
 

e) A instituição de empréstimos a terceiros e/ou aos Administradores, exceto nos casos de 
instituição de créditos a clientes que estejam relacionados às atividades regulares da 
Sociedade; 
 

f) A tomada de qualquer decisão referente à distribuição de lucros e/ou investimento ou 
reinvestimento dos lucros da Sociedade, exceto no caso do parágrafo 3º do Art. 19. 
 

g) A criação de qualquer tipo de reserva que possa reduzir o montante dos lucros a ser 
distribuído aos quotistas, exceto no caso do parágrafo 3º do Art.19 

Parágrafo Sexto – Reforçando as exceções condidas às limitações impostas ao administrador e/ou 
procuradores descritas no Parágrafo Quinto da Cláusula Quinta, reafirmamos que elas não se aplicam 
à celebração de contratos de compra e venda de equipamentos seja em operações particulares seja 
através de licitações públicas, podendo o Administrador e/ou procurador celebrar livremente os 
contratos sem qualquer restrição de valor ficando dispensada também a prévia autorização dos 
quotistas.  

 

Parágrafo Sétimo - O Administrador não está autorizado a contratar qualquer obrigação estranha ao 
objeto social da Sociedade, nem a prestar aval, fiança ou qualquer outro tipo de garantia em nome da 
Sociedade, como mero favor a terceiros, sendo tais atos considerados nulos de pleno direito, não 
produzindo nenhum efeito para a Sociedade ou obrigando esta. 

Parágrafo Oitavo - Qualquer autorização emitida para fins do Parágrafo Quinto deste artigo deve 
ser enviada por escrito (incluindo, mas sem se limitar, via fac-símile ou e-mail), devidamente 
assinada, ainda que eletronicamente, pelos quotistas ou seus representantes legais, devendo ser 
arquivada na sede da Sociedade. 

Parágrafo Nono - Em cumprimento ao que estabelece nossa legislação, indica-se desde já a 
qualificação completa do ADMINISTRADOR: 
 
WANG YANSONG, chinês, nascido em 24/03/1962, executivo, portador do CPF nº. 022.114.556-
70 e do documento de identidade RNE: V912349-1 “PERMANENTE”, com endereço na Rua Dona 
Rosinha de Almeida Coutinho, nº. 50, apto 302, bairro Santa Rita II, na cidade de Pouso Alegre-MG, 
CEP: 37559-521.  

Parágrafo Décimo- Admite-se a nomeação e administradores por ato em separado, por decisão dos 
quotistas que representem 75% do capital social. 
 
Cláusula Sexta – DA CESSÃO, ALIENAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DAS QUOTAS.  
 

O sócio que pretender vender, ceder ou transferir total ou parcialmente as quotas possuídas 
deverá inicialmente, oferecê-las aos demais sócios, informando, nome, qualificação e endereço do 
ofertante, além do preço e condições oferecidas.  
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Parágrafo Primeiro - Os quotistas terão direito de preferência para aquisição das quotas, em 
igualdade de condições com a proposta recebida, na proporção de suas respectivas participações no 
capital social, excluída a participação do quotista alienante. Os quotistas interessados poderão 
adquirir eventuais quotas recusadas por outros quotistas, hipótese em que o respectivo direito de 
preferência relativo a tais sobras deverá ser exercido de forma proporcional à respectiva participação 
no capital social da Sociedade, excluídas as participações do quotista alienante e dos demais 
quotistas que não manifestem interesse em exercer o direito de preferência ora ajustado. 
 
Parágrafo Segundo - Se decorridos 30 (trinta) dias após a notificação, as quotas ofertadas não vierem a 
ser adquiridas pelos quotistas ofertados, o quotista alienante ficará livre para, nos 30 (trinta) dias 
seguintes ao término desse prazo, promover a transferência das quotas ofertadas ao proponente indicado 
na notificação pelo mesmo preço, prazo, condições de pagamento e demais elementos constantes da 
oferta. 
 
Parágrafo Terceiro - Caso a venda das quotas ofertadas não se conclua no prazo acima 
estabelecido, o quotista retirante sujeitar-se-á novamente ao mesmo procedimento convencionado. 

 
Parágrafo Quarto - Toda e qualquer transferência de quotas efetuada sem a observância das 
disposições deste contrato serão consideradas nulas de pleno direito. 
 
Parágrafo Quinto - Na interpretação deste contrato social, o termo transferência deve ser entendido 
de forma abrangente, incluindo qualquer cessão voluntária ou involuntária, venda, caução ou 
gravame sobre as quotas sociais ou seus direitos, ou promessa de cessão, venda, caução, penhora ou 
gravame sobre as mesmas quotas ou seus direitos 
 
Parágrafo Sexto - Sem prejuízo do que foi estipulado acima, os quotistas poderão deliberar sobre a 
entrada de novo sócio na Sociedade, por decisão dos quotistas representando a maioria do capital 
social restante, excluídas nesta situação as quotas detidas pelo quotista alienante. 
 
Parágrafo Sétimo - Respeitado o direito de preferência previsto neste os quotistas podem ceder as 
quotas da Sociedade que detêm a qualquer pessoa física ou jurídica, nacional ou estrangeira quotista 
ou não. 
 
Cláusula Sétima – DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS. 
 

Além das matérias indicadas em outras cláusulas deste Contrato Social, dependem de 
deliberações dos sócios, que serão tomadas em reunião, por quotistas que representem no mínimo 
75% (setenta e cinco por cento) do capital social, inclusive para os casos de alteração parcial ou total 
deste instrumento: 
 

a) a modificação deste Contrato Social, parcial ou integral, incluindo sem se limitar à redução 
ou aumento do capital social; 
 

b) a incorporação, fusão, cisão ou dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de 
liquidação; a designação e/ou alteração de sócio-administrador; 
 

c) a designação e/ou  destituição de administradores não sócio nomeado no contrato social;  
 

d) o modo de remuneração dos administradores;  
 

e) o pedido de recuperação judicial ou acordo de recuperação extrajudicial 
 

f) a aprovação das contas da administração; 
 

g) a nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas; 
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h) a abertura e encerramento de filiais no Brasil ou Exterior; 

 
i) a distribuição de lucros; 

 
j) a outorga de fiança, aval ou garantia em negócios ou operações de terceiros, exceção feita 

aos negócios ou operações de suas subsidiárias ou coligadas; 
 

k) constituição de subsidiárias, sua dissolução e liquidação.  
 

l) a aquisição, alienação ou oneração de qualquer participação societária.  
 

m) a votação das participações societárias debatidas pela sociedade.  
 

n) a celebração de qualquer acordo referente às participações societárias debatidas pela 
sociedade. 
 

o) Definição da verba e do pagamento de qualquer outro benefício destinados aos 
Administradores; 

 
p) Aprovação do orçamento anual; 

 
q) Admissão de novos quotistas e ingresso de herdeiros e/ou sucessores de antigos quotistas; 

 
Parágrafo primeiro - O sócio dissidente de qualquer deliberação majoritária poderá retirar-se 
da sociedade, notificando deste seu propósito aos demais sócios, por escrito e contra recibo. 
 
Parágrafo segundo - Os quotistas reunir-se-ão, ordinariamente, 1 (uma) vez por ano, nos 4 
(quatro) meses subsequentes ao encerramento do exercício social, com o objetivo de tomar as 
contas dos Administradores, deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultado econômico e 
designar Administradores, quando for o caso, e, extraordinariamente, sempre que necessário para 
deliberar sobre assuntos de interesse da Sociedade. 
 
Parágrafo Terceiro - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a realização da Reunião 
Anual de Quotistas, as Demonstrações Financeiras da Sociedade deverão ser postas à disposição 
dos quotistas, por escrito, com prova de recebimento; 
 
Parágrafo Quarto - A Reunião de Quotistas poderá ser convocada pelo Administrador da 
Sociedade ou por qualquer quotista, mediante notificação via carta registrada, fax ou e-mail com 
8 (oito) dias de antecedência, com indicação das matérias a serem tratadas. 

 
Parágrafo Quinto - Dispensam-se as formalidades de convocação previstas neste Capítulo 
quando todos os quotistas comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, 
hora e ordem do dia. 

 
Parágrafo Sexto - A assembléia geral ou a reunião de quotistas tornam-se dispensáveis quando 
todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que será objeto delas. 

 
Parágrafo Sétimo - As Reuniões de Quotistas serão instaladas, em primeira convocação, com a 
presença de quotistas representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital 
social, e, em segunda convocação, com qualquer número de quotistas. 
 
Parágrafo Oitavo - Qualquer quotista poderá votar por carta, fax ou e-mail ou poderá ser 
representado por outro quotista ou procurador mediante mandato com especificação dos atos 
autorizados a praticar, devendo o instrumento ser levado a registro juntamente com a ata. 
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Parágrafo Nono - As deliberações tomadas de conformidade com a lei e este Contrato Social 
vinculam todos os quotistas, ainda que ausentes ou dissidentes. 

 
Cláusula Oitava – DA RESOLUÇÃO DA SOCIEADE.  
 
 A dissolução, falência, extinção, recuperação judicial ou extrajudicial, insolvência, morte, a 
declaração judicial de incapacidade, a interdição, o divórcio, a exclusão ou a retirada de um quotista 
não causará a dissolução da Sociedade. 
Parágrafo Primeiro - A dissolução, extinção, declaração de recuperação judicial ou extrajudicial, 
insolvência, retirada, exclusão, falecimento ou a declaração judicial de incapacidade, insolvência ou 
interdição de um quotista implicará, necessariamente, a oferta irrevogável das quotas deste quotista 
(o “Quotista Retirante”) aos quotistas remanescentes, que terão o direito, a critério exclusivo, de 
adquirir tais quotas pelo valor patrimonial, apurado pelo balanço especial efetuado na data da 
dissolução, falência, extinção, insolvência, exclusão, falecimento ou declaração de incapacidade, 
sem consideração de intangíveis de qualquer natureza, sendo tal direito oponível a terceiros. 
 
Parágrafo Segundo - A opção de compra prevista neste capítulo deverá ser exercida pelos quotistas 
remanescentes em relação às quotas detidas pelo Quotista Retirante, mediante notificação expressa 
com 30 (trinta) dias de antecedência da ocorrência do evento que tiver dado ensejo ao exercício da 
mencionada opção. 
 
Parágrafo Terceiro - A conclusão da transferência das quotas objeto da opção acima citada deverá 
ser concluída pelas partes envolvidas no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da ocorrência 
do evento que tiver dado ensejo ao exercício da mencionada opção. 
 
Parágrafo Quarto - O pagamento ao Quotista Retirante ou a seus herdeiros, beneficiários, 
sucessores e/ou credores será feito em moeda corrente nacional, em 3 (três) parcelas mensais, iguais 
e consecutivas, no prazo total de 90 (noventa) dias, a contar da data do balanço especial e em moeda 
corrente nacional. 
 
Parágrafo Quinto - As opções decorrentes deste capítulo obrigam as partes e seus sucessores a 
qualquer título. 
 
Parágrafo Sexto - No caso de falecimento ou declaração judicial de incapacidade, insolvência ou 
interdição de algum quotista, seus herdeiros, beneficiários, sucessores e/ou credores não serão 
admitidos à Sociedade, salvo mediante aprovação prévia e por escrito de quotistas representando a 
maioria do capital social restante, conforme aqui previsto. 
 
Cláusula Nona – APURAÇÃO E PAGAMENTO DE HAVERES. 
 

Nas hipóteses de dissolução parcial ou resolução da Sociedade com relação a um sócio, 
exclusão ou exercício do direito de retirada, com a impossibilidade de admissão de novo sócio, a 
quota a ser liquidada será calculada corn base no valor contábil a data do respectivo evento, apurado 
em balanço especialmente para esse fim. O valor encontrado será pago em dinheiro ou bens em até 
doze meses, em até 90 dias, devidamente corrigido monetariamente pelo INPC e acrescido de juros 
mensais sobre o saldo devedor à base de 1% (um por cento) ao mês. 
 
Cláusula Décima - DA EXCLUSÃO DO SÓCIO. 
 

Os quotistas poderão ser excluídos da Sociedade nas hipóteses seguintes: 
a) Sócio Remisso. O sócio remisso, considerado como aquele que não efetuar as contribuições 

para o capital social na forma e prazo previstos, após o prazo de 30 (trinta) dias da 
notificação da Sociedade, poderá ser excluído da Sociedade, de pleno direito, ou ter a sua 
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participação societária reduzida mediante deliberação de quotistas representando a maioria 
do capital social restante. A reunião que deliberar sobre a exclusão de quotista deverá ser 
convocada nos termos do 0 acima e nela será assegurado direito de defesa ao quotista cuja 
exclusão está sendo deliberada. 
 

b) Falência ou Liquidação da Quota. Será excluído da Sociedade, de pleno direito, o sócio 
declarado falido ou cuja quota tenha sido liquidada a pedido de credor habilitado. 

 
c) Prática de Atos Contrários à Continuação da Sociedade. Sócios representantes da maioria do 

capital social, mediante deliberação em reunião de quotistas especialmente convocada para 
esse fim, poderão excluir sócio minoritário que esteja pondo em risco a continuidade da 
Sociedade em virtude de atos de inegável gravidade. 

 
d) Inadimplemento ou Incapacidade. Sem prejuízo do acima exposto, o sócio pode ser excluído 

judicialmente, mediante iniciativa de quotistas representando a maioria do capital social, por 
falta grave no cumprimento das suas obrigações ou por incapacidade superveniente. 

 
e) Quotista Dissidente. O quotista dissidente de deliberação em Reunião de Quotistas, que 

verse sobre a modificação do Contrato Social, fusão, incorporação, cisão e transformação da 
Sociedade em outro tipo societário, poderá retirar-se da Sociedade, nos 30 (trinta) dias 
subseqüentes à reunião.  

 
Parágrafo único - No caso de exclusão ou retirada de quotistas, o quotista retirante ou excluído será 
reembolsado pelas quotas que detiver na Sociedade com base no critério fixado neste Contrato 
Social.  
 
Cláusula Décima Primeira - DO BALANÇO, RESULTADOS E SUA APLICAÇÃO. 
 
  O exercício social coincidirá com o calendário civil, começando no dia 1º de Janeiro e 
terminando em 31 de Dezembro de cada ano, data em que serão levantadas as demonstrações 
financeiras do exercício.  
 
Parágrafo primeiro - Ao término de cada exercício social, os administradores prestarão contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e 
do balanço de resultado econômico.  
 
Parágrafo segundo - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas.  
 
Parágrafo terceiro - Os lucros ou prejuízos líquidos apurados conforme a legislação pertinente, 
anualmente, será dividida ou suportada pelos quotistas na proporção sua participação societária, 
podendo ainda, no caso de lucros e por decisão dos quotistas que representem no mínimo 75% 
(setenta e cinco por cento) do capital social, serem retidos em conta de lucros em suspenso ou 
capitalizados.  
 
Parágrafo quarto - A sociedade por deliberação dos sócios poderá levantar balanços e destituir 
lucros em períodos menores. 
 
Cláusula Décima Segunda – DA CISÃO, DISSOLUÇÃO E EXTINÇÃO DA SOCIEDADE.  
 
 Por deliberação dos quotistas que representem no mínimo 75% (setenta e cinco por centos) 
do capital social realizado, a sociedade poderá:  
 

a) Cindir-se, incorporar-se, fundir-se a outra sociedade, ou transformar-se em outra 
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forma societária.  
 

b) Dissolver-se em caso de impasse nas deliberações sociais que impossibilitem a 
continuação dos negócios, bem como quando ocorrer: 

 
I – O consenso unânime dos negócios. 
 
II – A deliberação dos sócios, por maioria absoluta.  
 
III – A falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de cento e oitenta dias.  

c) Extinguir-se nos demais casos previstos em lei.  
 
Parágrafo primeiro - Em caso de liquidação da sociedade, os sócios nomearão um liquidante, a fim 
de que este proceda em conformidade com as leis vigentes à época.  
 
Parágrafo segundo - Dissolvida a Sociedade, sua liquidação será procedida de conformidade com 
a disposição contida nos artigos 1.102 a 1.112, da Lei na 10.406, de janeiro de 2002. 
 
Cláusula Décima Terceira - TIPO SOCIETÁRIO.  
 

A sociedade poderá adotar qualquer outro tipo societário por deliberação dos sócios, sendo 
que estes desde já, renunciam expressamente ao direito de retirada em caso de mudança do tipo 
societário.  
 
Cláusula Décima Quarta – DECLARAÇÃO DE DESEMPEDIMENTO 
ADMINISTRADORES. 
O Administrador nomeado WANG YANSONG, chinês, nascido em 24/03/1962, executivo, 
portador do CPF nº. 022.114.556-70 e do documento de identidade RNE: V912349-1 
“PERMANENTE”, com endereço na Rua Dona Rosinha de Almeida Coutinho, nº. 50, apto 302, 
bairro Santa Rita II, na cidade de Pouso Alegre-MG, CEP: 37559-521, DECLARA, sob as penas da 
lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 
(art. 1.011, § 1º, CC/2002);  

Cláusula Décima Quinta - FORO DE ELEIÇÃO. 
 

Fica eleito o foro da Comarca de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, por uma de 
suas Varas a que couber distribuição, como o único competente para conhecer e julgar 
qualquer procedimento judicial fundado neste contrato seja nas relações entre os sócios ou 
entre eles e a Sociedade, com renúncia expressa a qualquer outro que futuramente venha a ter 
por muito privilégio e especial que seja.  
 
Cláusula Décima Sexta - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.   
 
Parágrafo Primeiro - Para a consecução de seu objeto, a Sociedade poderá constituir subsidiária 
e participar do capital de outras empresas, na qualidade de sócio quotista ou acionista. 
 
Parágrafo Segundo – Será ineficaz em relação à sociedade e nula de pleno direito, a cessão ou 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 7795706 em 07/04/2020 da Empresa XCMG BRASIL INDUSTRIA LTDA, Nire 31209377971 e protocolo 201784718 -
07/04/2020. Autenticação: 844A49572250EA6F1B8AFDF0634E679BFA318AB2. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 20/178.471-8 e o código de segurança nnKb Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 07/04/2020 por Marinely de Paula Bomfim  Secretária-Geral.

pág. 13/17



 
Assinam digitalmente o presente ato (i) XCMG BRASIL INDÚSTRIA LTDA por seu administrador WANG 
YANSONG inscrito no CPF sob o nº. 022.114.556-70 (ii) XCMG INTERNATIONAL TRADING 
CORPORATION (HK) LIMITED por seu procurador LUIZ HENRIQUE DOS REIS inscrito no CPF nº. 
069.219.846-64 e (iii) XCMG (HK) INTERNATIONAL CORPORATION DEVELOPMENT COMPANY 
LIMITED, por seu procurador LUIZ HENRIQUE DOS REIS inscrito no CPF nº. 069.219.846-64. 
 

transferência de quotas, bem como, quaisquer outros atos praticados pelo(s) Administrador(es), 
sócio(s) quotista(s) ou procurador(es) que violem as cláusulas e condições estabelecidas neste 
instrumento, respondendo o infrator, civil e criminalmente pela falta cometida. 
 

E por estarem assim justos e contratados assina digitalmente o presente instrumento: (i) a 
sociedade XCMG BRASIL INDÚSTRIA LTDA por seu administrador WANG YANSONG inscrito no 
CPF sob o nº. 022.114.556-70; (ii) XCMG INTERNATIONAL TRADING CORPORATION (HK) 
LIMITED por seu procurador LUIZ HENRIQUE DOS REIS inscrito no CPF nº. 069.219.846-64 e (iii) 
XCMG (HK) INTERNATIONAL CORPORATION DEVELOPMENT COMPANY LIMITED, por seu 
procurador LUIZ HENRIQUE DOS REIS inscrito no CPF nº. 069.219.846-64. 
 

 
Pouso Alegre-MG, 31 de março de 2020 
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